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EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELETORAL DO 
ESTADO DE MATO GROSSO

Processo nº1778-44/2010 – Classe RCAND
Assunto:  Recurso  Eleitoral  –  Requerimento  de  Registro  de 
Candidatura
Recorrente: FRANCISCO DA SILVA LEITE
Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  por  conduto  do 
Procurador  Regional  Eleitoral  Substituto  abaixo  subscrito,  com 
supedâneo  no  parágrafo  único  do  artigo  12  da  Lei  Complementar 
nº64/90, apresenta suas tempestivas

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL

interposto por FRANCISCO DA SILVA LEITE (fls.184/192), requerendo, 
para tanto, após cumpridas as formalidades legais, a remessa dos 
presentes autos e das contrarrazões inclusas ao Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, de quem se espera o seu NÃO CONHECIMENTO ou, 
subsidiariamente,  seu  DESPROVIMENTO,  mantendo-se  inalterado  o 
acórdão fustigado.

Cuiabá/MT, 10 de agosto de 2010.

GUSTAVO NOGAMI
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO
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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL

Egrégio Tribunal Superior Eleitoral,
Excelentíssimo Ministro Relator,
Excelentíssimo Procurador-Geral Eleitoral,

Trata-se de Recurso Especial Eleitoral interposto  por 
FRANCISCO DA SILVA LEITE objetivando a reforma do acórdão nº19.298 
do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral/MT (fls.176/180).

A referida decisão julgou procedente a impugnação de 
Requerimento  de  Registro  de  Candidatura  (RRC),  indeferindo  a 
pretensão  do  pré-candidato  em  concorrer  ao  cargo  de  deputado 
estadual.

Na  oportunidade,  entendeu  aludido  sodalício  regional 
que a ausência de quitação eleitoral, decorrente da inexistência 
de  pagamento  de  multa  eleitoral,  bem  como  a  ausência  de 
apresentação de documentos essenciais ao registro da candidatura 
(certidão de objeto e pé dos processos cíveis da Justiça Estadual 
de 1º grau e certidão criminal da Justiça Estadual de 2º grau), 
inviabiliza o deferimento do pedido de registro de candidatura.

Por seu turno, o recorrente sustenta que o r. acórdão 
teria negado vigência ao disposto no §6º do artigo 26 da Resolução 
nº23.221/2010 e no §9º do artigo 11 da Lei nº9.504/97, alegando 
que o óbice somente poderia ser imposto aos devedores de multa 
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eleitoral constante de lista encaminhada pela Justiça Eleitoral ao 
partido político, em que não constaria seu nome.

Aduz,  ainda,  divergência  jurisprudencial  entre  o 
Tribunal  Superior  Eleitoral  e  o  Tribunal  Regional  Eleitoral  de 
Mato Grosso acerca dos meios de aferição da quitação eleitoral.

Pugna, assim, pela reforma da decisão colegiada e o 
deferimento do registro de candidatura.

Relatório  sucinto.  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL 
apresenta suas contrarrazões recursais.

I.  Da  preliminar  de  inobservância  das  hipóteses  legais  de 
admissibilidade recursal

Nada obstante o inconformismo do recorrente, imperioso 
reconhecer que o Recurso Especial interposto não veio sustentado 
em qualquer das hipóteses de admissibilidade.

De  fato,  o  presente  recurso  não  demonstra  como  a 
decisão do sodalício regional teria afrontado expressa disposição 
de lei ou, sequer, divergido da interpretação de outros tribunais 
(alínea “a” e “b” do inciso I do artigo 276 do Código Eleitoral).

O  recorrente  não  demonstrou  no  Recurso  Especial, 
repise-se  ao  cansaço,  de  que  forma  teria  o  acórdão  do  TRE/MT 
contrariado expressa disposição de lei:

“Alegação genérica de ofensa. Enunciado no284 da súmula do 
STF. (...) II  – É mister que o recorrente, no recurso 
especial, aponte especificamente em que ponto o acórdão 
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recorrido afrontou dispositivo da Constituição, de lei ou 
de resolução deste Tribunal, sob pena de não ser conhecido 
por falta de fundamentação (...)” - grifo próprio (acórdão 
no5.838, de 13.9.2005, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha).

Saliente-se,  da  mesma  forma,  que  o  recorrente  não 
demonstrou  de  forma  clara  a  existência  de  divergência 
jurisprudencial entre o acórdão atacado e outro julgado.

Com efeito, deixou de apontar decisão que servisse de 
paradigma  proferida  por  outro  tribunal  regional  a  ensejar  o 
pronunciamento uniformizador desse egrégio sodalício.

Recorde-se que o cotejo ou confronto analítico entre o 
julgado  recorrido  e  o  julgado  paradigma  significa  a  necessária 
transcrição  de  trechos  do  relatório  do  acórdão  recorrido  em 
confronto com o do paradigma, de forma a demonstrar que se cuidam 
de casos cuja base fática seja similar.

Nesse diapasão, o recorrente deve transcrever partes do 
voto do acórdão paradigma e partes do voto do acórdão recorrido 
para depois confrontá-los, demonstrando que foram adotadas teses 
opostas.

Conforme leciona Fredie Didier Jr.1 “(...)  Trata-se, 
pois, de proceder ao método do   distinguishing  , a comparação entre   
o  precedente  invocado  e  a  decisão  recorrida (...)” -  grifo 
próprio.

Ademais, do exame acurado das peças, percebe-se que o 
recorrente  buscou  instrumentalizar  o  Recurso  Especial  para 

11 In Curso de Direito Processual Civil. 5 ed, Salvador: Juspodivm, 2008, v.3, p.302. 
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rediscutir fatos e valorar provas, tentando demonstrar o pretenso 
motivo da condição de elegibilidade.

Entretanto, inexorável frisar que o Recurso Especial 
não  pode  ser  usado  para  rediscutir  questão  fática,  nos  exatos 
termos da súmula nº07 do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, carece de condições de admissibilidade o Recurso 
Especial,  não  devendo  ser  conhecido,  vez  que  o  recorrente  não 
demonstrou a existência de divergência jurisprudencial, limitando-
se a pretender rediscutir matéria fática.

II. Do mérito

No mérito, percebe-se que o registro de candidatura de 
FRANCISCO DA SILVA LEITA encontra óbice no inciso VI do parágrafo 
1º do artigo 11 da Lei n°9.504/97, que expressamente enumera os 
documentos a serem apresentados no momento do pedido de Registro 
de Candidatura:

“Art. 11. (...)

§  1º  O  pedido  de  registro  deve  ser  instruído  com  os 

seguintes documentos:

(...)

VI – certidão de quitação eleitoral” - grifo próprio.

O  §7º  do  artigo  11  da  Lei  n°9.504/97,  outrossim, 
estatui  serem  05  (cinco)  os  pressupostos  para  a  obtenção  de 
quitação eleitoral, dentre os quais se insere a ausência de multa 
aplicada pela Justiça Eleitoral:
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“§7º  A  certidão  de  quitação  eleitoral  abrangerá 

exclusivamente a plenitude do gozo dos direitos políticos, 

o regular exercício do voto, o atendimento a convocações 

da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos 

ao pleito, a inexistência de multas aplicadas, em caráter 
definitivo, pela Justiça Eleitoral e não remitidas, e a 

apresentação  de  contas  de  campanha  eleitoral.” -  grifo 
próprio.

O recorrente alega que a certidão de quitação estaria 
vinculada  à  lista  de  todos  os  devedores  de  multa  eleitoral 
encaminhada pela Justiça Eleitoral aos partidos políticos, por uma 
interpretação extraída do parágrafo 6º do artigo 26 da Resolução 
nº23.221/2010 em harmonia com o parágrafo 9º do artigo 11 da Lei 
nº9.504/97.

Entretanto,  os  próprios  dispositivos  mencionados  não 
mencionam  qualquer  vinculação  à  relação  enviada  aos  partidos 
políticos pela Justiça Eleitoral.

A expedição da certidão de quitação eleitoral, não se 
olvida,  configura  ato  vinculado,  contudo,  a  vinculação  esta 
jungida ao preenchimento dos pressupostos acima elencados, não a 
mero documento informativo encaminhado pelos tribunais eleitorais 
para subsidiar os partidos políticos.

Na espécie, o recorrente ignora um dos pressupostos 
autorizadores da expedição da certidão de quitação eleitoral, qual 
seja, a inexistência de multas pagas.

Nessa toada, mostra-se elucidativo trecho do acórdão 
atacado:
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“Desarrazoado imaginar que possa estar quite, por exemplo, 
um  candidato  cuja  condenação  à  multa  eleitoral  tenha 
transitado  em  julgado  entre  05/06  e  05/07  do  ano  da 
eleição,  período  certamente  não  abrangido  pelas 
informações  constantes  na  lista  em  comento.  Se  assim 
fosse, possibilitar-se-ia ao inadimplente o não pagamento 
da multa devida e o seu registro de candidatura”  - grifo 
próprio.

Ademais,  a  ementa  colacionada  nos  autos  visando 
demonstrar divergência jurisprudencial entre o Tribunal Superior 
Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral, em momento algum, faz 
menção  à  aludida  vinculação,  referindo,  tão-somente,  a 
“implantação  e  o  pagamento  de  multa” em  momento  posterior  ao 
pedido de registro de candidatura se, nesta época, o candidato 
estivesse munido de certidão de quitação eleitoral.

Não  é  o  caso  do  recorrente,  que  foi  condenado  nos 
autos  da  representação  eleitoral  nº882/2004  –  Classe  05  ao 
pagamento  de  multa,  por  acórdão  transitado  em  julgado  em 
26/07/2004, não tendo, até o momento, sequer efetuado o pagamento 
ou o parcelamento da dívida.

Outrossim,  constitui  óbice  ao  deferimento  de  seu 
registro de candidatura a ausência de apresentação da certidão de 
objeto e pé dos processos cíveis da Justiça Estadual de 1º Grau e 
certidão  criminal  da  Justiça  Estadual  de  2º  grau,  consoante 
exigências  da  Resolução  nº23.224/2010  do  Tribunal  Superior 
Eleitoral e Resolução nº628/2010 do Tribunal Regional Eleitoral:

“Art. 26. (...)
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(...)

II – certidões criminais fornecidas (Lei nº 9.504/97, art. 
11, § 1º, VII):

(...)

b) pela Justiça Estadual ou do Distrito Federal de 1º e 2º 
graus onde o candidato tenha o seu domicílio eleitoral;” - 
grifo próprio.

“Art. 1º (…)

(…)

§6º Em sendo positivas as certidões cíveis por motivo de 

existência de ações que versarem sobre atos de improbidade 

administrativa deverão as mesmas virem acompanhadas com as 

respectivas certidões atualizadas de objeto e pé de cada 

um dos processos relativos a improbidade, apresentados em 

uma via impressa e outra digitalizada e anexada ao CANDEx”.

Argumenta que não teria juntado certidão cível de pé e 
objeto por entender desnecessária quando o processo constante da 
certidão  cível  não  tivesse  relação  com  atos  de  improbidade 
administrativa.

Entretanto,  impossível  olvidar  as  exigências 
constantes  da  Resolução  nº23.224/2010  do  Tribunal  Superior 
Eleitoral  e  da  Resolução  nº628/2010  do  Tribunal  Regional 
Eleitoral, que instrumentalizam a Justiça Eleitoral de meios para 
aferir  as  causas  de  inelegibilidade  estabelecidas  pela Lei 
Complementar nº135/10 (“Lei da Ficha Limpa”).

Aceitar argumentação inversa implicará no menosprezo à 
isonomia  com  os  demais  candidatos  que  trouxeram todos  os 
documentos necessários ao registro de candidatura.
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III. Do Pedido

Diante  de  todo  o  exposto,  a  Procuradoria 
Regional Eleitoral requer o  NÃO CONHECIMENTO do presente recurso 
especial em virtude da inobservância das hipóteses da cabimento 
recursal.

Por outro lado, caso superada a preliminar, o 
Ministério Público Eleitoral requer o  DESPROVIMENTO do recurso, 
com  a  manutenção  na  íntegra  do  acórdão  nº  19.298  do  Egrégio 
Tribunal  Regional  Eleitoral/MT  (fls.176/180),  que  indeferiu  o 
registro de candidatura de FRANCISCO DA SILVA LEITE.

Cuiabá/MT, 10 de agosto de 2010.

GUSTAVO NOGAMI
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO
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